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CONSERVATÓRIO DE MÚSICA DE S. JOSÉ DA GUARDA

 REGULAMENTO INTERNO

O Conservatório de Música de S. José da Guarda (CMSJG) é uma escola do ensino especializado de música, com 
autorização definitiva de funcionamento nº 53/DREC e paralelismo pedagógico por tempo indeterminado atribuídos 
pela Direção Regional de Educação do Centro para a lecionação de cursos básicos e secundários.

O CMSJG é uma valência da Santa Casa da Misericórdia da Guarda. As suas instalações estão sediadas em Quinta do 
Mileu, 6300-586 Guarda e o seu horário de funcionamento durante o ano letivo é das 8h30 às 21h. Nas interrupções 
letivas funciona das 9h às 13h e das 14h00 às 18h00. Está aberto ao público durante todo o ano, com exceção de duas 
semanas de encerramento no mês de Agosto e uma semana entre o feriado de Natal e o de Ano Novo.

O presente documento visa fundamentalmente:

- Estabelecer, respeitando o disposto na legislação aplicável, as normas de funcionamento do CMSJG;

- Contribuir para uma melhor convivência no espaço escolar;

- Possibilitar a criação de melhores condições de trabalho e de aproveitamento das aulas;

- Estabelecer e regulamentar a participação de todos os membros da comunidade escolar na construção e concretização 
do Projeto Educativo do CMSJG; 

- Regulamentar os aspectos da vivência escolar relativamente aos quais a legislação seja omissa.
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Organização Interna

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA GUARDA
Entidade titular do Conservatório de Música de S. José da Guarda

Direção Administrativa:
Mesa Administrativa da Santa Casa 

da Misericórdia da Guarda

Direção Pedagógica Conselho 
Pedagógico

Ministério da 
Educação

AE CMSJG Docentes
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ARTIGO 1.º

Entidade Titular do Conservatório de Música de S. José da Guarda

A Entidade Titular do Conservatório de Música de S. José da Guarda é a Santa Casa da Misericórdia da Guarda, 
registada na Direção Geral da Segurança Social com o n.º 15/84 em 28/08/84.

ARTIGO 2.º 

Organização Interna

A gestão do CMSJG é realizada tripartidamente pela Direção Administrativa (Mesa Administrativa da Santa Casa da 
Misericórdia da Guarda), Direção Pedagógica e Conselho Pedagógico.

ARTIGO 3.º 

Competências: 

I - Da Entidade Titular (conforme o artigo 41º do DecretoLei n.º 553/80, de 21 de Novembro)

1. Definir orientações gerais para o CMSJG;

2. Assegurar os investimentos necessários;

3. Representar a escola em todos os assuntos de natureza administrativa;

4. Responder pela correta aplicação dos subsídios, créditos e outros apoios concedidos; 

5. Estabelecer a organização administrativa e as condições de funcionamento da escola; 

6. Assegurar a contratação e a gestão do pessoal;

7. Prestar ao Ministério da Educação e Ciência as informações que este, nos termos da lei, solicitar;

8. Eleger a Direção Pedagógica;

9. Cumprir as demais obrigações impostas por lei.

II - Da Direção Pedagógica (conforme o artigo 44º do Decreto-Lei n.º 553/80, de 21 de Novembro)

Compete à Direção Pedagógica a orientação da ação educativa da escola e, designadamente:

1. Representar a escola junto do Ministério da Educação e Ciência em todos os assuntos de natureza pedagógica; 

2. Planificar e superintender nas atividades curriculares e culturais;

3. Promover o cumprimento dos planos e programas de estudos;

4. Velar pela qualidade do ensino;

5. Zelar pela educação e disciplina dos alunos;

6. Presidir ao Conselho Pedagógico;

7. Apresentar à Entidade Titular, no início de cada ano letivo, o respectivo Plano de Atividades.

8. Promover a necessária articulação com as Escolas do Ensino Regular, com as quais mantém protocolo. 

Conservatório de Música de S. José da Guarda - Regulamento Interno ::  4



III - Do Conselho Pedagógico (conforme o artigo 44º do Decreto-Lei n.º 553/80, de 21 de Novembro)

O conselho pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada, nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento 
dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente.

III - a) Composição do Conselho pedagógico:

Compõem o Conselho Pedagógico os membros da Direção Pedagógica, que a ele presidem, um representante da 
Direção Administrativa, os delegados, ou coordenadores, dos grupos disciplinares e os representantes de outros letivo 
da comunidade escolar, nomeadamente o representante dos encarregados de educação e um representante dos alunos.

III - b) Eleição do Conselho Pedagógico:

Os delegados, ou coordenadores, dos grupos disciplinares são eleitos em reunião de grupo disciplinar que deverá 
preceder a realização do primeiro Conselho Pedagógico de cada ano letivo. Em caso de recusa ou incompatibilidade, 
pode a Direção Pedagógica nomear os delegados ou coordenadores que tomarão parte no Conselho Pedagógico. O(a) 
representante dos alunos no Conselho Pedagógico é nomeado pela Associação de Estudantes, após a realização da 
respectiva eleição.

III - c) Competências do Conselho Pedagógico:

1. Apresentar propostas para a elaboração do projeto educativo e do plano anual de atividades e pronunciar-se sobre 
os respectivos projetos; 

2. Pronunciar-se sobre a proposta de regulamento interno;

3. Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do acompanhamento 
pedagógico e da avaliação dos alunos; 

4. Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e local, bem 
como as respectivas estruturas programáticas; 

5. Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e complementos 
educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 

6. Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito da escola e em 
articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e a 
investigação; 

7. Incentivar e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural;

8. Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários;

9. Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente, de acordo com o disposto na 
legislação aplicável; 

10. Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e recomendações.

III - d) Regularidade de Funcionamento do Conselho Pedagógico

O conselho pedagógico reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que seja convocado pelo 
respectivo presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções ou 
sempre que se justifique.

III - e) Duração do mandato dos membros do Conselho Pedagógico

1. O mandato dos membros do Conselho Pedagógico tem a duração de um ano letivo.
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2. Perdem direito ao exercício do mandato todos os membros que deixem de ter a qualidade que os habilita à 
representação.

ARTIGO 4.º

Dos Alunos: Normas de Frequência

1. É assegurada igualdade de tratamento a todo e qualquer aluno, funcionário, encarregado de educação e demais 
elementos da comunidade escolar, ou outros.

2. O CMSJG permite a frequência dos seguintes regimes:

2.1. Pré-escolar;

2.2. Iniciação;

2.3. Regime Supletivo, justaposto à frequência da escola do ensino do regular e sujeito a currículo e programa 
oficial;

2.4. Regime Articulado (do 5º ao 12º ano), no qual o aluno se inscreve num curso especializado de música em que a 
componente vocacional é frequentada no CMSJG e a restante componente letiva é frequentada na sua escola de 
ensino regular, básico ou secundário.

2.5. Regime de Curso Livre, curso em que o ritmo de aprendizagem é mais flexível, não sujeito a currículo e 
programa oficial.

3. As inscrições/renovações de matrícula são realizadas anualmente em data a definir pela Direção Pedagógica.

4. O prazo para renovação de matrículas antecede o prazo para a matrícula de novos alunos.

5. Aos alunos que efetuarem a renovação de matrículas dentro do prazo estabelecido para este efeito será assegurada a 
vaga para a frequência do Conservatório nas disciplinas pretendidas.

6. Os novos alunos serão distribuídos pelas vagas existentes após a colocação de todos os alunos que realizaram a 
renovação de matrícula. A todos os novos alunos será exigida a presença nas sessões de demonstração de cursos/
instrumentos, entrevistas e provas destinadas a aferir critérios como a aptidão, a motivação e a adequação do perfil do 
candidato a um determinado instrumento.

7. A realização das entrevistas e provas descritas no ponto anterior é da responsabilidade de uma Comissão nomeada 
anualmente pela Direção Pedagógica. 

8. Compete à Direção Pedagógica, tendo em conta o resultado das ações referidas no ponto 6, em articulação com os 
objetivos do Projeto Educativo, ratificar e publicar a lista de seriação de candidatos e a sua distribuição pelos vários 
cursos/instrumentos.

9. A assinatura do documento de matrícula pelo Encarregado de Educação, ou pelo próprio aluno se maior de idade, 
autoriza a frequência do Conservatório e aceita todas as condições que a regulam.

10. No ato de inscrição, os alunos deverão fazer prova das habilitações mínimas exigidas pelas disciplinas que desejam 
frequentar.

11. Os horários e a constituição das turmas serão afixados nos placares do átrio do CMSJG, antes do início do ano 
letivo. 

12. O calendário escolar seguirá as instruções do Ministério da Educação e Ciência.

13. Nas últimas três semanas de cada período as atividades letivas regulares poderão ser parcialmente interrompidas 
para realização de avaliações, ensaios e audições.

14. Após o término do prazo de realização de matrículas e até ao último dia de aulas do primeiro período, as inscrições 
que possam vir a ser realizadas estão condicionadas às vagas existentes, aos horários em vigor e apenas para os 
regimes de Iniciação, Supletivo e Curso Livre. Após 31 de Dezembro, apenas serão aceites para o ano letivo corrente 
as inscrições realizadas em Curso Livre, caso existam vagas.
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15. O ato de matrícula pressupõe o conhecimento e aceitação do presente regulamento, assim como demais legislação 
aplicável, de acordo com a alínea k) do n.º2 do artigo 43º do Decreto-Lei 51/2012, de 5 de Setembro, bem como do 
n.º2 do artigo 51º do mesmo Decreto-Lei.

16. Condições especiais e restrições à matrícula (artigo 13º da portaria 225/2012 de 30 de Julho):

1 — Os alunos que frequentam os Cursos Básicos de Música em regime articulado têm de 
abandonar este regime de frequência quando não consigam superar o desfasamento previsto 
no n.º 6 do artigo 8.º ou no n.º 8 do artigo 10.º da Portaria 225/2012 de 30 de Julho.

2 — Os alunos que frequentam os Cursos Básicos de Música, em regime supletivo, ficam 
impedidos de renovar a matrícula neste regime de frequência quando o desfasamento referido 
no número anterior, em qualquer das disciplinas da componente de formação vocacional 
relativamente ao ano de escolaridade que frequentam, seja superior a dois anos.

3 — Os alunos que frequentam os Cursos Básicos de Música ficam impedidos de renovar a 
matrícula quando:

a) Não obtenham aproveitamento, em dois anos consecutivos,  em qualquer das seguintes 
disciplinas: Formação Musical, Instrumento, Classes de Conjunto;

b) Não obtenham aproveitamento em dois anos interpolados na disciplina de Instrumento;

c) Não obtenham aproveitamento em duas disciplinas da componente de formação 
vocacional no mesmo ano letivo; 

d) Se verifique a manutenção da situação do incumprimento do dever de assiduidade por 
parte do aluno, uma vez cumpridos por parte do estabelecimento de ensino os procedimentos 
inerentes à ultrapassagem do limite de faltas injustificadas previsto na lei.

17. O atendimento aos Encarregados de Educação, por parte da Direção Pedagógica, professores responsáveis de turma 
e demais professores, é realizado em horário fixo, reservado para o efeito, definido e divulgado no início do ano 
letivo, para o qual é necessário realizar marcação prévia com referência do assunto.

ARTIGO 5.º

Dos Alunos: Assiduidade

1. O aluno deverá ser assíduo e pontual. 

2. Todas as faltas deverão ser justificadas através de impresso próprio presente na caderneta do aluno, para os alunos do 
1º, 2º e 3º ciclo, e na portaria para os restantes alunos, conforme n.º2 do artigo 16º do Decreto-Lei 51/2012 de 5 de 
Setembro. Este impresso deverá ser entregue na portaria do Conservatório, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a 
falta. 

3. As faltas injustificadas serão comunicadas ao encarregado de educação pelo professor responsável de turma e, no 
caso de alunos em regime articulado, também ao diretor de turma, utilizando o meio mais expedito, de acordo com o 
n.º3 do artigo 17º do Decreto-Lei 51/2012, de 5 de Setembro.

4. De acordo com o artigo  n.º1 do artigo 17º do Decreto-Lei 51/2012, de 5 de Setembro. consideram-se faltas 
injustificadas quando:

  “

a) Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do artigo anterior;

b)  A justificação tenha sido apresentada fora do prazo; 

c) A justificação não tenha sido aceite;
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d) A marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de medida 
disciplinar sancionatória.”

5. De acordo com o Artigo 18º do Decreto-Lei citado no n.º anterior, que regulamenta o excesso de faltas: 

1 — Em cada ano letivo as faltas injustificadas não podem exceder:

a) 10 dias, seguidos ou interpolados, no 1.º ciclo do ensino básico;

b) O dobro do número de tempos letivos semanais por disciplina nos restantes ciclos ou 
níveis de ensino.

…

3 — Quando for atingido metade dos limites de faltas previstos nos números anteriores, 
os pais ou o encarregado de educação ou o aluno maior de idade são convocados à escola, 
pelo meio mais expedito, pelo diretor de turma ou pelo professor que desempenhe 
funções equiparadas ou pelo professor titular de turma.

6. As faltas justificadas são as previstas no número 6 do Artigo 7º da Portaria 225/2012 de 30 de Julho.

7. A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas previstos no n.º1 do artigo 18º do Decreto-Lei n.º51/2012, de 5 de 
Setembro, constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de 
medidas de recuperação e ou corretivas específicas, podendo ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares 
sancionatórias, contempladas nos artigos 26º e 27º do referido Decreto-Lei;

8. Todo o acompanhamento aos alunos com excesso de faltas e dificuldades de aprendizagem é realizado por uma 
equipa multidisciplinar, constituída sempre que se considere necessário, da qual farão parte o Director Pedagógico, o 
professor responsável de turma e o(s) professor(es) da(s) disciplina(s) em questão;

ARTIGO 6.º

Dos Alunos: Avaliação

1. A avaliação dos alunos é contínua, sendo lançadas notas no final de cada período, de acordo com o calendário 
escolar.

2. De acordo com o Artigo 10º da Portaria 225/2012 de 30 de Julho, a avaliação do aluno deverá ter em conta os 
seguintes aspectos:

“3 — A progressão nas disciplinas da componente de formação vocacional é 
independente da progressão de ano de escolaridade.

4 — O aproveitamento obtido nas disciplinas da componente de formação vocacional não 
é considerado para efeitos de retenção de ano no ensino básico geral, ou de admissão às 
provas finais de 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, a realizar nos 6.º e 9.º anos de 
escolaridade.

5 — A retenção, em qualquer dos anos de escolaridade, de um aluno que frequenta o 
Curso Básico de Música não impede a sua progressão na componente de formação 
vocacional.

6 — A obtenção, no final do terceiro período letivo, de nível inferior a 3, em qualquer das 
disciplinas da componente de formação vocacional do Cursos Básicos de Música impede 
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a progressão nessas disciplinas, sem prejuízo da progressão nas restantes disciplinas 
daquela componente.

7 — Os alunos que frequentam o Cursos Básicos de Música em regime articulado, e 
apresentem um desfasamento entre o ano de escolaridade que frequentam no ensino 
básico e os anos/graus que frequentam em disciplinas da componente de formação 
vocacional que funcionem em regime de turma podem, por decisão do estabelecimento de 
ensino artístico especializado, integrar o ano/grau dessa disciplina correspondente ao ano 
de escolaridade frequentado, sem prejuízo da necessidade de realização da prova 
constante do artigo 11º do mesmo Decreto-Lei”

9. Todos os alunos devem submeter-se às provas de avaliação estipuladas pelo Conselho Pedagógico. 

10. Estas provas serão contabilizadas na avaliação contínua a realizar pelo professor, de acordo com um peso percentual 
a decidir pelo Conselho Pedagógico.

11. Provas para transição de ano/grau (artigo 11º da Portaria 225/2012, de 30 de Julho)

11.1. São obrigatórias para todos os alunos do ensino básico que tenham obtido níveis inferiores a 3 no final do 3º 
período e tenham renovado a matrícula neste Conservatório;

11.2. São realizadas no final do mês de Janeiro e incidem sobre todo o programa do ano de escolaridade anterior 
àquele a que o aluno se candidata;

11.3. A prova é realizada na presença de um Júri nomeado para o efeito pela Direção Pedagógica;

11.4. A aprovação na prova acima citada requer uma classificação superior a 9,5 pontos, em 20 possíveis;

11.5. A decisão do Júri é soberana e inapelável;

11.6. Caso o aluno não consiga obter aprovação na prova de transição, considera-se que o aluno não conseguiu 
superar o desfasamento resultante da retenção;

12. Provas Globais (artigo 12º da Portaria 225/2012, de 30 de Julho)

12.1. São obrigatórias para os alunos do 6.º ano/2.º grau e 9.º ano/5.º grau na disciplina de Instrumento;

12.2. Têm lugar na época destinada às provas globais, segundo calendário a definir pelo MEC;

12.3. As Provas Globais constituem 40% da classificação final do aluno.

13. Os alunos devem apresentar-se quer em audições de classe, quer em audições gerais da escola, com a indumentária 
adequada, de acordo com as instruções dos professores responsáveis. Esta participação será contabilizada na 
avaliação. 

14. Os alunos devem apresentar-se em todas as atividades curriculares e extra-curriculares (dentro e fora do espaço do 
Conservatório) para as quais estejam convocados pelos professores das disciplinas curriculares.

ARTIGO 7.º

Dos alunos: Regras de Conduta

1. Os alunos devem zelar pelas instalações, bem como pelo material, não provocando nem colaborando na degradação 
dos mesmos;

2. É expressamente proibido fumar no interior da escola;

3. A todos os alunos é interdita a utilização de telemóvel durante as aulas;

4. A todos os alunos é interdita a utilização de linguagem inapropriada;

5. São interditas, no interior da escola, todas as atividades desportivas, com exceção das que tenham uma relação 
atividade com o decorrer da atividade letiva e de jogos de sociedade, quando em espaço próprio;
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6. É interdita a saída do espaço do CMSJG aos alunos que, quando menores, não possuam autorização escrita para o 
efeito;

7. O Conservatório disponibiliza as salas de aula, quando livres, para a prática instrumental dos alunos, mediante a 
assinatura de um termo de responsabilidade no ato da requisição da chave junto da funcionária em serviço;

8. Em caso de sobrelotação das salas de aula, a requisição tem a duração máxima de 2 tempos letivos (90 minutos) no 
mesmo dia;

9. Quando em período letivo, deve ser mantido o máximo de silêncio em todos os espaços comuns do edifício do 
Conservatório, sendo completamente desaconselhada a permanência nos corredores de acesso às salas de aula.

10. Todos os casos omissos no presente Regulamento deverão reger-se pelo Estatuto do Aluno (Decreto-Lei n.º 
51/2012, de 5 de Setembro).

ARTIGO 8.º

Plano de Estudos

De acordo com a Portaria 225/2012, de 30 de Julho, o horário letivo é organizado em períodos de 45 minutos;

I - PRÉ-ESCOLAR

1. O Curso Pré-Escolar contempla:

1.1. Iniciação Musical (inclui a componente de Coro Infantil): 45 minutos;

1.2. Instrumento: 45 minutos partilhados por 3 alunos;

2. No Curso Pré-Escolar, pode o encarregado de educação optar que o aluno frequente uma ou as duas disciplinas que 
constituem a componente letiva.

II - INICIAÇÃO

1. A carga horária do curso de Iniciação está distribuída da seguinte forma:

1.1. Iniciação Musical: 45 minutos;

1.2. Instrumento: 45 minutos partilhados por dois alunos;

1.3. Coro Infantil: 45 minutos.

2.  De acordo com a portaria acima citada, a componente letiva do 1º ciclo do Ensino Básico de Música tem uma 
duração global mínima de 135 minutos, que corresponde à obrigatoriedade de frequência das três disciplinas 
mencionadas.

III - CURSO BÁSICO (5º ao 9º ano)

1. A carga horária dos cursos básicos articulados é definida pelo anexo 4 e 5 (Partes A e B) da Portaria 225/2012, de 30 
de Julho e contempla:

 

 5º e 6º Articulado/Supletivo

 Formação Musical: 135 minutos;

 Instrumento: 45 minutos + 45 minutos de aula partilhada por dois alunos;

 Classe de Conjunto: 90 minutos.
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 7º, 8º e 9º ano Articulado/Supletivo

 Formação Musical: 90minutos

 Instrumento: 45 minutos + 45 minutos (aula partilhada por dois alunos)

 Classe de Conjunto: 135 minutos;

2. De acordo com a mesma portaria, é obrigatória a frequência de todas as disciplinas do plano de estudo do curso 
artístico especializado de música (Instrumento, Formação Musical e Classe de Conjunto). Os alunos que não 
pretendam frequentar este plano de estudos terão, obrigatoriamente, que inscrever-se em Curso Livre.

IV - CURSO SECUNDÁRIO

A frequência do Curso Secundário pode ser feita em regime articulado, que pressupõe a frequência de todas as 
disciplinas, ou em regime supletivo que obriga à frequência das disciplinas da componente geral e de uma disciplina da 
componente das Ciências Musicais.

1. Plano de Estudos do Curso Secundário de Música em regime Articulado, segundo Despacho 65/SERE/90 de 17 
de Setembro, em vigor no presente ano letivo para os 11º e 12º anos

1.1.Disciplinas da formação específica:

1.1.1. Formação Musical (90 minutos);

1.1.2. Análise e Técnicas de Composição (3x45 minutos);

1.1.3. História da Música (90 minutos);

1.1.4. Acústica Musical (90 minutos, apenas no 12º ano);

1.1.5. Prática ao Teclado (45 minutos) (facultativo para alunos que frequentem um instrumento de tecla);

1.1.6. Coro,  Orquestra ou Conjuntos Vocais e/ou Instrumentais (90 minutos);

1.2. Disciplinas da formação vocacional:

1.2.1. Curso de Instrumento:

1.2.1.1. Instrumento Principal (90 minutos);

1.2.1.2. Segundo Instrumento (obrigatório e de natureza diferente do Instrumento Principal) (45 minutos);

1.2.1.3. Introdução à Composição Livre (facultativo) (45 minutos).

1.2.2. Curso de Canto:

1.2.2.1. Técnica Vocal e Repertório (90 minutos);

1.2.2.2. Instrumento de Tecla (45 minutos);

1.2.2.3. Italiano (3x45 minutos no 10º e 11º ano. 2x45minutos no 12º ano);

1.2.2.4. Alemão ou Francês (3x45 minutos no 10º e 11º ano. 2x45minutos no 12º ano);

1.2.2.5. Introdução à Composição Livre (facultativo) (45 minutos).

1.2.3. Curso de Formação Musical:

1.2.3.1. Instrumento Principal (45 minutos);

1.2.3.2. Segundo Instrumento (obrigatório e de natureza diferente do Instrumento Principal) (45 minutos);

1.2.3.3. Terceiro Instrumento (45 minutos) (facultativo);

1.2.3.4. Introdução à Composição Livre (facultativo) (45 minutos);

1.2.3.5. Educação Vocal (45 minutos).
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2. Plano de Estudos do Curso Secundário de Música em regime supletivo, segundo Despacho 65/SERE/90 de 17 de 
Setembro, em vigor no presente ano letivo para os 11º e 12º anos.

1. Disciplinas da formação específica:

1.1. Formação Musical (90 minutos);

1.2. Análise e Técnicas de Composição (3x45 minutos);

1.3. História da Música (90 minutos);

1.4. Acústica Musical (45 minutos, apenas no 10º ano);

1.5. Prática ao Teclado (45 minutos) (facultativo para alunos que frequentem um instrumento de tecla, apenas 
no 11º e 12º ano);

1.6.  Coro, Orquestra ou Conjuntos Vocais e/ou Instrumentais (90 minutos).

2. Disciplinas da formação vocacional:

2.1. Curso de Instrumento:

2.1.1. Instrumento Principal (45 minutos);

2.2. Curso de Canto:

2.2.1. Técnica Vocal e Repertório (45 minutos);

2.2.2. Instrumento de Tecla (45 minutos);

2.2.3. Italiano (90 minutos);

2.2.4. Alemão ou Francês (90 minutos);

2.3.  Curso de Formação Musical:

2.3.1. Instrumento Principal (45 minutos);

2.3.2. Instrumento de Tecla (45 minutos) (quando o instrumento principal não seja um instrumento de 
tecla).

3. Plano de Estudos do Curso Secundário de Música em regime Articulado ou Supletivo, segundo a portaria 243-
B/2012 de 13 de Agosto, em vigor no presente ano letivo para os alunos do 10º ano.

3.1. Componentes de Formação Científica:

3.1.1. História da Cultura e das Artes (135 minutos);

3.1.2. Formação Musical (90 minutos);

3.1.3. Análise e Técnicas de Composição(135 minutos);

3.1.4. Oferta Complementar (90 minutos).

3.2. Componentes de Formação Técnica-Artística:

3.2.1. Curso de Instrumento, Formação Musical ou Composição:

3.2.1.1. Instrumento/Educação Vocal/Composição (90 minutos);

3.2.1.2. Classes de Conjunto (135 minutos);

3.2.1.3. Disciplina de Opção (apenas no 11º e 12º ano) (45 minutos):

3.2.1.3.1. Baixo Contínuo;

3.2.1.3.2. Acompanhamento e Improvisação;

3.2.1.3.3. Instrumento de Tecla;

3.2.1.4. Oferta Complementar (90 minutos).

3.2.2. Curso de Canto:
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3.2.2.1. Canto (90 minutos);

3.2.2.2. Classes de Conjunto (135 minutos);

3.2.2.3. Línguas de Repertório (180 minutos):

3.2.2.3.1. Alemão;

3.2.2.3.2. Italiano;

3.2.2.4. Disciplina de Opção (apenas no 11º e 12º ano) (45 minutos):

3.2.2.4.1. Prática de Canto Gregoriano

3.2.2.4.2. Arte de Representar

3.2.2.4.3. Instrumento de Tecla

3.2.2.4.4. Correpetição

4. Segundo o n.º6 do artigo 14º da portaria referida no número anterior, é concedida aos alunos a faculdade de, em 
regime supletivo, frequentarem no mínimo quatro disciplinas dos respetivos planos de estudos.;

5. As disciplinas a que se refere o número anterior são, obrigatoriamente, Formação Musical, Instrumento, Classe de 
Conjunto e uma de entre as seguintes: Análise e Técnicas de Composição/História da Cultura e da Arte;

6. Segundo a alínea b) do n.º 3 do artigo17º da Portaria 243-B/2012 de 13 de Agosto, as disciplinas de Canto e 
Instrumento são lecionadas individualmente quando o curso é frequentado em regime articulado, e a grupos de dois 
alunos, quando frequentado em regime supletivo, podendo neste caso, por questões pedagógicas ou de gestão de 
horários, a carga horária ser repartida igualmente entre eles.

V. CURSO LIVRE

1. Os Cursos Livres constituem uma modalidade de oferta educativa independente da atividade regular do CMSJG. 

2. O Curso Livre pode ser frequentado nas disciplinas de Instrumento, Formação Musical e Classe de Conjunto, não 
sendo obrigatório a frequência em simultâneo de mais que uma disciplina.

3. Não é obrigatória a realização de provas de avaliação aos alunos do Curso Livre. 

4. Os Cursos Livres são regidos por regulamento próprio elaborado pela Direção Pedagógica do CMSJG.

5. Os horários dos Cursos Livres são marcados após todos os outros horários.

6. O número de vagas é limitado, sendo definido pela Direção Pedagógica, no início do processo de matrículas.

7. As aulas tem a duração de 45 minutos, exceto a de instrumento que pode, por opção do aluno ou Encarregado de 
Educação, ter 25 minutos. 

8. Sempre que o aluno não puder comparecer no horário regular da aula, deverá informar a escola, que por sua vez 
informará o professor.

9. Em caso de falta justificada do aluno, a aula poderá ser reposta de acordo com a disponibilidade do professor.

10. Em caso de falta do professor, deve este repor a aula mediante disponibilidade do aluno.

11. Em caso de anulação de matrícula aplica-se o disposto no ponto 8 do artigo 9º do presente regulamento. O cálculo a 
aplicar pressupõe 4 aulas por mês.

12. Sem prejuízo dos alunos do ensino articulado/supletivo, no período reservado a avaliações e audições, deve o 
professor, em concordância com o aluno, encontrar um espaço no horário para que a aula do curso livre seja reposta. 

13. O Curso Livre rege-se pelo calendário escolar em vigor, tendo como referência a extensão e as interrupções letivas 
do 10º ano de escolaridade.
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ARTIGO 9.º

Mensalidades e outros pagamentos

1. Com exceção do regime articulado, a frequência do CMSJG implica o pagamento de uma propina anual, de acordo 
com o preçário em vigor. Esta propina destina-se a custear a parte do orçamento do CMSJG não financiada pelo 
Ministério da Educação e Ciência. Poderá ser paga nas seguintes modalidades:

1.1. Na sua totalidade, no início do ano letivo, até ao dia 10 de Outubro.

1.2. Em dez prestações, pagas mensalmente de Setembro a Junho.

1.3. O prazo de pagamento das prestações mensais estende-se até ao dia 10 de cada mês. Quando este limite coincidir 
com um feriado ou fim-de-semana, será considerado o primeiro dia útil seguinte.

2. O preçário em vigor é afixado todos os anos até ao início do mês de Julho. Nele constarão:

2.1. A taxa de inscrição;

2.2. A propina mensal referente a cada disciplina;

2.3. Os descontos a praticar;

2.4. O horário e o prazo de pagamento;

2.5. O acréscimo a aplicar ao pagamento fora do prazo;

2.6. A importância referente ao seguro escolar;

2.7. A fórmula a aplicar no processo de anulação de matrícula;

3. A propina anual destina-se ao pagamento do ano escolar. Deverá, por isso, ser sempre paga na totalidade, 
independentemente dos feriados nacionais e religiosos, das contingências do calendário e demais imposições 
determinadas pelo Ministério da Educação.

4. O regime articulado é de frequência gratuita.

5. No ato da matrícula ou da renovação de matrícula será paga uma taxa de acordo com o preçário em vigor. Os alunos 
que renovam a matrícula poderão fazê-lo após o fim do prazo de renovação de matrícula, mediante o pagamento de 
uma multa de 50% sobre aquela taxa. Os alunos que renovarem a matrícula nestas condições estão sujeitos ao número 
de vagas existentes.

6. Sempre que a matrícula seja realizada no mês de Outubro ou seguintes, o valor da propina anual é calculado de forma 
a que apenas seja pago o período que decorre entre o mês de matrícula (inclusive) e o final do ano letivo.

7. A anulação de matrícula deve ser requerida à Direção Pedagógica através de impresso próprio disponível na portaria.

8. Em todos os planos curriculares que pressupõem o pagamento de uma mensalidade, a anulação de matrícula implica 
o pagamento da prestação corrente acrescida de uma penalização de valor correspondente a três vezes o valor da 
propina mensal.

9. Não é penalizada a anulação de matrícula ocorrida até ao último dia útil que precede o início do ano letivo, quando 
devidamente justificada.

10. Não estão compreendidas no valor da propina eventuais despesas com exames, fotocópias, telefone, deslocações e 
outras não especificadas. 

11. O acesso ao serviço de fotocópias do Conservatório faz-se mediante a apresentação de um cartão pré-pago 
disponibilizado exclusivamente para o efeito, no qual serão descontadas as fotocópias utilizadas.

12. O cartão de fotocópias deve acompanhar o aluno, o qual o deverá apresentar sempre que solicitado por professores 
ou funcionários.

13. Caso não seja gasto na totalidade, poderá o cartão de fotocópias ser utilizado no ano letivo seguinte.

14. Não será autorizada a renovação de matrícula a alunos com mensalidades em atraso.
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ARTIGO 10.º

Dos Professores

1. Os professores do Conservatório de Música de S. José da Guarda terão os direitos e deveres consignados no Contrato 
Coletivo de Trabalho do Ensino Particular e Cooperativo e serão contratados pela Direção Administrativa mediante 
proposta da Direção Pedagógica.

2. O horário do professor é definido no início do ano letivo, conjugando a disponibilidade apresentada pelo professor e 
as necessidades do CMSJG. 

3. Caso haja necessidade, por consequência de inscrição ou desistência, pode o horário do professor ser alterado, 
aumentado ou diminuído sempre que se justifique e até ao final do 1º período, tornando-se desde aí definitivo, apenas 
podendo ser aumentado por inscrições no regime de Curso Livre.

4. O professor deverá disponibilizar uma hora semanal, dentro da componente não letiva, para receber os encarregados 
de educação, sempre que estes o solicitem através de marcação realizada em impresso próprio, com 2 dias de 
antecedência e com menção do assunto. Este atendimento deverá realizar-se o sempre que possível depois das 18h;

5. Os professores deverão assinar o livro de ponto, disponibilizado em plataforma de gestão escolar disponível on-line;

6. O preenchimento dos sumários na plataforma deve acontecer até 96h úteis depois da aula dada.

7. Caso não seja cumprido o disposto no número anterior, a plataforma assume a marcação da respectiva falta.

8. É da inteira responsabilidade do professor o material didático utilizado nas suas aulas. 

9. O professor é responsável pelo estado da sala bem como do material nela existente, desde o momento em que levanta 
a chave até à sua reposição no chaveiro.

10. O professor deve indicar à funcionária de serviço toda e qualquer anomalia que verifique ao chegar à sua sala de 
aula.

11. O professor é responsável pela elaboração da planificação anual e trimestral de cada uma das suas turmas/alunos, 
bem como de um relatório de avaliação no final de cada período, segundo orientações da Direção Pedagógica.

12. O professor deve dinamizar a classe que leciona, propondo e realizando atividades curriculares e extra-curriculares 
de interesse relevante para os alunos e para a escola.

13. O professor usufrui de uma tolerância de 15 minutos ao primeiro tempo letivo, findo os quais ser-lhe-á marcada 
falta.

14. Em caso de falta, deve o professor esforçar-se por avisar, com a antecedência possível, os funcionários 
administrativos e a Direção Pedagógica. 

15. O professor deverá justificar todas as faltas por escrito à Direção Pedagógica. As faltas justificadas são as previstas 
por lei.

16. As faltas injustificadas são submetidas às sanções previstas na lei.

17. Em caso de falta (justificada ou injustificada) o professor deverá fazer as devidas diligências para que os alunos não 
sejam prejudicados pedagógica e curricularmente.

18. As faltas injustificadas serão convertidas em faltas justificadas caso o professor reponha as aulas em falta. Esta 
reposição deverá ser requerida à Direção Pedagógica através de impresso próprio disponível na portaria do 
Conservatório.

19. A reposição de aulas deve ser realizada, o mais possível, dentro do horário letivo, sendo desaconselhada a sua 
realização aos Domingos e em todos os outros dias da semana em horário que ultrapasse as 21h30.

20. No caso de falta do aluno em aula individual, o professor deverá permanecer na sala durante 15 minutos. Após esse 
período o professor poderá abandonar a sala. 
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21. Os professores devem, ao longo do ano letivo, participar na organização de audições das classes que lecionam, 
participar com os seus alunos em audições organizadas pela escola e colaborar em concertos de professores, sempre que 
lhes seja possível. 

22. De acordo com a lei, é obrigatória a presença dos professores em todas as reuniões e júris para as quais sejam 
convocados.

ARTIGO 11.º

Dos Funcionários

1. Além do corpo docente, O CMSJG tem ao seu serviço trabalhadores com as funções de limpeza, secretaria e 
vigilância. 

2. Todos os funcionários têm direito a um tratamento digno e respeitador das suas funções e horários de trabalho.

3. Todos os funcionários têm por obrigação o estrito cumprimento dos seus horários de trabalho e do presente 
Regulamento Interno. 

4. É vedado aos funcionários qualquer esclarecimento ou sugestão de natureza pedagógica. Todos os esclarecimentos 
desta natureza deverão ser solicitados à Direção Pedagógica ou aos elementos do corpo docente, únicos elementos 
habilitados para o efeito.

5. Os funcionários responsáveis pela secretaria ocupam-se de todas as funções de secretariado correntes, sob orientação 
da Direção Pedagógica. São responsáveis pela gestão e organização processual e documental de toda a informação 
necessária ao normal funcionamento do Conservatório. As suas funções exercem-se no espaço da secretaria, o qual não 
devem abandonar senão em caso de justificada e impreterível necessidade.

6. Os funcionários responsáveis pela vigilância ocupam-se de todas as funções correntes que não coincidem com as 
funções dos funcionários, de secretaria entre as quais:

6.1. Recepção, identificação e encaminhamento de encarregados de educação e público em geral para o contato 
com os docentes ou a Direção Pedagógica, de acordo com os horários de atendimento previamente 
estabelecidos.

6.2. Atendimento geral e gestão da reprografia.

6.3. Vigilância de todos os espaços comuns no interior do Conservatório, nomeadamente corredores e Átrio.

6.4. Garantia de que os alunos não perturbem, pelo seu comportamento nos espaços comuns, o normal 
funcionamento das aulas.

6.5. Outras tarefas habitualmente inerentes a este tipo de função.

7. Os funcionários de limpeza tem como função a manutenção da limpeza e do estado geral de higiene dos espaços do 
CMSJG.

8. Todos os espaços do CMSJG são acessíveis aos funcionários, desde que no estrito cumprimento das suas funções, e 
na medida em que tal não interfira no decorrer da atividade letiva.

ARTIGO 12.º

Dos espaços

1. As instalações do CMSJG incluem os seguintes espaços:

1.1. Sala de Aulas

1.2. Auditório 

1.3. Sala de professores, de reuniões e de direção 
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1.4. Secretaria 

1.5. Instalações sanitárias

1.6. Portaria

1.7. Átrio

1.8. Espaço exterior

2. Em todos os espaços, comuns ou salas de aula, deve ser garantido o silêncio e a ordem necessários para o normal 
funcionamento do CMSJG.

3. O acesso aos corredores e salas de aula é exclusivamente reservado a docentes, alunos e funcionários. Apenas o Átrio 
é de acesso público. Os encarregados de educação e demais visitantes só poderão aceder a estes espaços depois de 
devidamente identificados e encaminhados pelos funcionários após autorização dos docentes ou Direção Pedagógica.

4. As salas de aula são acessíveis aos funcionários no cumprimento das suas funções, aos alunos que delas necessitem 
como sala de estudo e aos docentes, e aos pais, em contexto de aula, desde que previamente autorizados pelo professor 
da disciplina.

5. Durante o decorrer da atividade letiva, as salas de aula são acessíveis exclusivamente aos docentes em funções nas 
mesmas e aos respectivos alunos. Cabe ao docente em funções em cada sala a autorização pontual de outros acessos, 
desde que tal não prejudique a atividade letiva.

6. Só em casos de justificada e impreterível necessidade poderão os funcionários ou os membros da Direção Pedagógica 
aceder às salas de aula durante o decorrer das atividades letivas.

7. A sala de reuniões, de professores e da Direção Pedagógica é de acesso reservado aos docentes e aos membros da 
Direção Pedagógica e da Direção Administrativa. Só mediante autorização da Direção Pedagógica poderá esta sala ser 
acedida por outros elementos.

8. A secretaria é de acesso exclusivo aos funcionários de secretaria, aos docentes, à Direção Pedagógica e aos restantes 
funcionários no estrito cumprimento das suas funções. 

Atualizado e aprovado em Conselho Pedagógico a 12 de Setembro de 2012
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